
 

Conselho das Finanças Públicas  Corrigenda do Relatório n.º 2/2013, Análise da Conta das Administrações Públicas 2012 | 1 

 

Corrigenda 

N.º da 

pág. 

N.º do 

parág. 
Onde se lia Deve ler-se 

Sumário 

executivo 
Despesa 

da despesa em 2012  (…) desde 2009. Entre 2010 e 

2012 (…) face ao ano de 2011 de 1,6 p.p. do PIB. (…) 

despesa primária (1,9 p.p. do PIB) (…) juros (0,3 p.p. do 

PIB). (…) da redução das despesas com pessoal.  

da despesa sobre o PIB em 2012 (…) desde 2010. 

Neste período (…) face ao ano de 2010 de 2,1 p.p. do 

PIB. (…) despesa primária (3,6 p.p. do PIB) (…) juros (1,6 

p.p. do PIB). (…) da redução das despesas com 

pessoal. Mais de metade da correção concentrou-se 

no último trimestre do ano. 

1 2 encontra-se estruturado em cinco capítulos encontra-se estruturado em quatro capítulos 

2 3 no OE/2012 foi a suspensão/redução  no OE/2012 foi a suspensão  

3 
Nova nota 

rodapé 
  

Os vencimentos dos funcionários públicos e 

pensionistas situados entre os 600 e os 1100€ 

sofreram uma taxa de redução progressiva, 

correspondente, em média, à perda de um dos 

subsídios. 

17 
Nova nota 

rodapé 
  

O peso das contribuições sociais em 2012 encontra-

se influenciado pela suspensão/redução dos 

subsídios de férias e de Natal dos funcionários 

públicos. 

19 2 
o que representa uma diminuição face ao ano de 

2011 

o que representa uma diminuição face a 2010 de 2,1 

p.p. do PIB e face ao ano de 2011  

20 1 (3,6  p.p. do PIB) entre 2010 e 2012 (3,6 p.p. do PIB) 

20 3 5 722 5 722 M€ 

20 4 da administração regional e local (-1.246 M€).  da administração regional e local (-1 259 M€).  

21 1 Natal e a dos pagamentos  Natal e a redução dos pagamentos  

21 4 469 M€  491 M€  

24 1 (de 3,0% para 3,7%).  (de 3,4% para 4,3%).  

24 
Nota rodapé 

29 
e o valor do stock médio da dívida.  e o valor do stock da dívida no final do ano anterior. 

29 
Nota rodapé 

33 

No âmbito da 7.ª avaliação, do programa de 

assistência financeira, o objetivo do défice orçamental 

das administrações públicas para 2013 passou a ser 

menos exigente (5,5% em vez de 4,5% do PIB). 

O objetivo do défice orçamental das administrações 

públicas para 2013 também foi sendo revisto: na 

versão inicial do MoU era de 3% do PIB, tendo 

passado para 4,5% no âmbito da 5.ª avaliação 

(set/2012) e para 5,5% do PIB na 7.ª avaliação, em 

fevereiro de 2013. 

32 2 -0,3 p.p. do PIB. -0,3 % do PIB. 

35 1 1.231 M€ 1 213 M€ 

36 
Gráfico 22 

nova nota 
  

As “outras despesas correntes” referem-se a despesas 

com pessoal e consumo intermédio.  

38 1 iv) procedeu-se a um aumento do prazo de garantia iv) procedeu-se à redução do prazo de garantia 

38 3 1% fundamentalmente 1% em 2012 fundamentalmente  

39 1 23,8 23,8 M€ 

40 1 
No período 2010 a 2012, a despesa primária baixou 

em 1 765 M€ (-15,2%) 

No período 2010 a 2012, a despesa primária baixou 

em 1 711 M€ (-15%) 

40 2 ao representar mais de ¾ do esforço  ao representar cerca de ¾ do esforço  

40 2 
A diminuição das despesas ao nível de pessoal e 

prestações sociais 
A diminuição das despesas de pessoal 

40 2 
bem como da contenção nas despesas com saúde e 

outras prestações sociais  

bem como dos gastos com consumos intermédios, 

decorrentes de poupanças sobretudo  

40 2 cerca de 70%  da redução da despesa  cerca de 2/3 da redução da despesa  

42 2 (978 M€) (965 M€) 

43 1 (1.488 M€) (1 461 M€) 

43 2 1 165 M€  1 163 M€  

43 2 despesa primária (-9,9%, -834 M€)  despesa (-9,9%, -835 M€)  

53 1 8,9 mil M€. 8,6 mil M€. 

53 1 3,8 mil M€ 3,5 mil M€ 

54 
Nova nota 

de rodapé 
  

A ótica consolidada subjacente a este valor anula 

todas as transferências entre subsectores. 

 


